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RESUMO  

 

As internações por condições sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) constituem-se de um grupo 

de doenças que, mediante ao cuidado efetivo na Atenção Primária à Saúde (APS), reduz o risco 

das hospitalizações. Entende-se que se tais condições fossem detectadas precocemente e 

tratadas adequadamente, diminuiriam a gravidade dos quadros clínicos e, por consequência, os 

custos em saúde. Pretendeu-se neste estudo de série temporal caracterizar e analisar as ICSAP, 

bem como seu comportamento e possíveis intervenções no tempo, em um município do sul de 

Minas Gerais, no período de 2012 a 2022. Os dados foram extraídos do Sistema de Informação 

Hospitalar (SIH) e do Sistema de Regulação de Internações (SUS Fácil). Foram coletadas 

variáveis relacionadas às condições sociodemográficas, clínicas e os desfechos em saúde. 

Foram notificadas 10.344 internações gerais, sendo 3.682 (35,59%) caracterizadas como 

ICSAP, a maior parte, 1.966 (53,39%), era do sexo feminino e 2.219 (60,27%) de idosos acima 

de 60 anos, 3,94% das ICSAP culminaram em óbito.  Verificou-se um predomínio das 

hospitalizações em leitos de clínica médica com 3.203 (86,99%), seguidos dos pediátricos 425 

(11,54%) e obstétricos 54 (1,47%). O tempo médio de permanência em hospitalização foi de 

3,62 dias. Observou-se tendência linear, com inclinação negativa para o número de internações 

gerais, no período estudado. Com relação às ICSAP houve dependência temporal de dois meses, 

já para o número de óbitos por ICSAP não identificou-se dependência temporal, mas uma 

pequena inclinação negativa (-0,009). Observou-se, concomitantemente à inclinação negativa 

dos achados, um aumento no número de equipes de Saúde da Família (eSF) e no número de 

atendimentos, bem como de procedimentos neste nível de atenção, o que pode ter tido um 

impacto relevante no cuidado, representando uma importante intervenção no tempo. Por outro 

lado, no mesmo período, ocorreu a pandemia da COVID-19 sem, contudo, refletir em um efeito 

negativo nos resultados, uma vez que as internações possuíram tendência de queda.  Conclui-

se que o número de ICSAP ainda é expressivo, demonstrando que existem lacunas neste nível. 

Porém, há uma inclinação negativa, refletindo em um possível impacto positivo da expansão 

das eSF na população estudada. Assim, suscita-se a importância de se fortalecer e tornar a APS 

resolutiva, como forma de promover a saúde e proteger a população de eventos adversos.  

 

Palavras-chave: Hospitalização. Assistência à saúde. Atenção básica à saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Hospitalizations for conditions sensitive to Primary Care (ACSC) are a group of diseases that, 

through effective care in Primary Health Care (PHC), reduce the risk of hospitalizations. Thus, 

it is understood that if such conditions were detected early and treated, the severity of criminal 

cases and, consequently, health costs decreased. The aim of this time series study was to 

characterize and analyze the ICSAP, as well as its behavior and possible interventions over 

time, in a municipality in the south of Minas Gerais, from 2012 to 2022. Data were extracted 

from the Hospital Information System (SIH) and the Hospitalization Regulation System (SUS 

Fácil). Variables related to sociodemographic and clinical conditions and health outcomes were 

collected. A total of 10,344 general admissions were reported, of which 3,682 (35.59%) were 

identified as ACSC, the majority, 1,966 (53.39%), were female and 2,219 (60.27%) were 

elderly over 60 years old, 3.94% of ACSC ended in death. There was a dominance of 

hospitalizations in medical clinic beds with 3,203 (86.99%), followed by pediatrics 425 

(11.54%) and obstetrics 54 (1.47%). The mean length of stay in hospital was 3.62 days. A linear 

trend was observed, with a negative slope for the number of general hospitalizations, in the 

studied period. Regarding the ICSAP, there was a temporal dependence of two months, whereas 

for the number of deaths due to ICSAP, no temporal dependence was identified, but a small 

negative slope (-0.009). Note, concomitantly with the negative slope of the findings, an increase 

in the number of Family Health teams (eSF) and in the number of consultations, as well as 

procedures at this level of care, which may have had a relevant impact on care, representing a 

important intervention in time. On the other hand, in the same period, the COVID-19 pandemic 

occurred without, however, reflecting on a negative effect on results, since hospitalizations had 

a downward trend. It is concluded that the number of ICSAP is still expressive, demonstrating 

that there are gaps at this level. However, there is a negative slope, reflecting a possible positive 

impact of the eSF expansion in the studied population. Thus, raising the importance of 

strengthening and making PHC resolute, as a way to promote health and protect the population 

from adverse events. 

 

Keywords: Hospitalization. Health assistance. Basic health care. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A análise das internações por condições sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) foi 

estabelecida como um indicador de acesso e qualidade deste nível de atenção, na década de 

1990, nos Estados Unidos (BILLINGS et al., 1993; GILL, 1997), Espanha (CASANOVA, 

STARFIELD, 1995) e Canadá (ROOS, MUSTARD, 2001), com vistas a se definir um grupo 

de doenças que, mediante ao cuidado efetivo na Atenção Primária à Saúde (APS), diminuiria o 

risco das hospitalizações. O referido indicador serve de base para ações de prevenção e manejo, 

bem como para se avaliar e monitorar a APS, prever gastos e definir prioridades em saúde 

(ARRUDA; COSTA, 2017; JUNIOR et al., 2018).   

No Brasil, o Ministério da Saúde elaborou em 2008 uma lista de condições sensíveis à 

APS, subdivida em grupos, a saber: doenças preveníveis por imunização e condições sensíveis, 

gastroenterites infecciosas e complicações, anemia, deficiências nutricionais, infecções de 

ouvido, nariz e garganta, pneumonias bacterianas, asma, doenças pulmonares, hipertensão, 

angina, infecção cardíaca, doenças cerebrovasculares, diabetes mellitus, epilepsias, infecção do 

rim e trato urinário, infecção da pele e tecido subcutâneo, doença inflamatória de órgãos 

pélvicos femininos, úlcera gastrointestinal e doenças relacionadas ao pré-natal e parto 

(BRASIL, 2008). 

A prevenção, monitoramento e cuidados referentes a estes desfechos são de 

competência da APS, que tem a Estratégia Saúde da Família (ESF), representada como um 

novo modelo de reorientação da atenção à saúde, até então vigente no Brasil, desde 1994. A 

ESF tem como objetivo reorganizar a utilização dos níveis assistenciais em saúde, contribuindo 

para a melhoria do acesso e da qualidade dos atendimentos da APS, visto que se constitui como 

porta de entrada preferencial e de coordenação do cuidado na Rede de Atenção à Saúde (RAS) 

do Sistema Único de Saúde (SUS) (OLIVEIRA; VERÍSSIMO, 2015; PEREIRA et al., 2015; 

MARIMOTO; DA COSTA, 2017; PINTO; GIOVANELLA, 2018; SALES et al., 2019).  

Deste modo, elevadas taxas de ICSAP indicam dificuldade de acesso, baixa cobertura 

ou problemas relacionados à resolutividade dos cuidados prestados neste nível de atenção à 

saúde (ALFRADIQUE et al., 2009). Ademais, essas internações refletem o atual cenário dos 

serviços de saúde pública, com recursos e alcance das premissas da RAS limitados. A 

mensuração destes eventos possibilita a compreensão da realidade de saúde com vistas à tomada 

de decisão (PAIM et al., 2011; SILVA; PINHEIRO; FILHO, 2021). 
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Neste contexto, por meio do levantamento e monitoramento das ICSAP será possível 

identificar as falhas do sistema de saúde, principalmente no acesso a serviços de qualidade, do 

primeiro nível de atenção que, se resolutivo, resolveria a maior parte das demandas de saúde. 

Assim, estudos apontam que a APS tem capacidade para resolver 80% dos problemas de saúde 

de uma dada população e deve conciliar ações de assistência com prevenção e promoção da 

saúde, além de coordenar a atenção prestada nos outros níveis do sistema, agindo como a base 

para o trabalho, dos níveis secundário e terciário, bem como auxiliar na redução da gravidade 

de inúmeros quadros clínicos e nas necessidades de internação. Posto isso, a avaliação contínua 

das ações da APS, buscando a sua resolutividade e diminuição do número de internações 

hospitalares, permitirá a redução de gastos públicos e melhoria da qualidade de vida da 

população (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 1978; STARFIELD, 2002). 

Ante ao exposto, objetivou-se caracterizar o perfil das internações por condições 

sensíveis à Atenção Primária à Saúde, em pacientes atendidos pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), além de identificar possíveis intervenções em uma série temporal, em um município do 

Sul de Minas, no período de 2012 e 2022. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 2.1 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE  

 

A APS foi definida na Conferência Internacional de Alma-Ata, realizada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1978, como: 

                A atenção à saúde essencial, baseada em métodos e tecnologias práticas, cientificamente 

comprovadas e socialmente aceitáveis, cujo acesso seja garantido a todas as pessoas e famílias 

da comunidade mediante sua plena participação, a um custo que a comunidade e o país possam 

suportar, em todas as etapas de seu desenvolvimento, com espírito de autorresponsabilidade e 

autodeterminação. [...] Representa o primeiro nível de contato dos indivíduos, da família e da 

comunidade com o sistema de saúde, levando a atenção à saúde o mais próximo possível de 

onde residem e trabalham as pessoas, constituindo o primeiro elemento de um processo 

permanente de assistência sanitária (BRASIL, 2011, p.13).  

 

O primeiro nível de atenção, diferentemente do secundário e do terciário, dedica-se aos 

problemas mais frequentes que se apresentam, sobretudo, em fases iniciais, e que são, portanto, 

menos definidos; é constituído por equipes que tem capacidade para lidar com vários problemas 

ao mesmo tempo; possui profissionais que lidam com uma grande variedade de necessidades 

em saúde; possui, majoritariamente, pacientes já conhecidos pela equipe de saúde, e maior 
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familiaridade dos profissionais quanto à população da área de abrangência e seus problemas 

(BRASIL, 2011b). 

O conceito acima relatado pode levar a uma banalização da APS e a uma valorização 

apenas das práticas que exigem maior densidade tecnológica, exercidas no nível de atenção 

secundário e terciário. Na RAS, essa concepção de hierarquia é substituída pela de poliarquia 

(MENDES, 2009). 

No Brasil, o movimento da Reforma Sanitária culminou na VIII Conferência Nacional 

de Saúde, que foi fundamental para a construção do texto da saúde da Constituição Federal, 

promulgada em 1988, e a criação do SUS, tendo como base norteadora a APS. Porém, para a 

transformação do modelo de atenção à saúde, concebeu o sistema de saúde hierarquizado, 

dividido em níveis de complexidade crescente típico dos sistemas fragmentados (BRASIL, 

2011). 

Com o intuito de superar a fragmentação do sistema de saúde, foram realizadas 

discussões relacionadas às diretrizes para a organização das RAS, supracitada, com o intuito de 

valorizar a APS como centro coordenador da atenção à saúde, desenvolvendo um papel 

relevante na sua estruturação como ordenadora dessas redes e coordenadora do cuidado, visto 

que o sistema de saúde que se busca está intimamente relacionado com o primeiro nível de 

atenção, pois visa à equidade social, à corresponsabilidade entre população e setor público e à 

solidariedade, utilizando um conceito amplo de saúde (BRASIL, 2010; BRASIL, 2011b). 

A APS tem caráter estratégico por ser o ponto de atenção com maior capilaridade e 

potencial para identificar as necessidades de saúde da população e realizar a estratificação de 

riscos que subsidiará a organização do cuidado em toda a rede. É responsável também por 

realizar ações de promoção e de proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, 

tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde para a maior parte da 

população. Já a atenção secundária é representada por pontos de atenção ambulatorial 

especializada e atenção hospitalar no cuidado às pessoas com doenças crônicas deve ser 

complementar e integrado à atenção básica, superando a atuação fragmentada e isolada que 

ocorre na maioria das localidades hoje. Para tato, é necessário que a oferta de serviços por esses 

pontos de atenção seja planejada a partir do ordenamento da RAS pela APS. No caso da relação 

entre os profissionais da atenção básica e os especialistas focais, é fundamental que o cuidado 

seja coordenado pelos profissionais da atenção básica (BRASIL, 2013). 

A APS incorpora os princípios da Reforma Sanitária, e o SUS adota a designação 

Atenção Básica (AB) para enfatizar a reorientação do modelo assistencial, a partir de um 

sistema universal e integrado de atenção à saúde. No primeiro apontamento, elucidam porque 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/atesau.html
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foi adotada “atenção básica à saúde” em contraposição ao uso hegemônico e consagrado de 

“atenção primária à saúde”. O emprego do termo “atenção básica à saúde” pelo Movimento 

Sanitário Brasileiro teria buscado uma diferenciação ideológica em relação ao reducionismo 

presente na ideia de atenção primária, com o objetivo de construção de um sistema público 

universal em uma concepção de cidadania ampliada. Destaca-se na formulação que a política 

brasileira buscou distanciar-se de uma atenção primária seletiva de cesta restrita e focalizada, 

concepção das mais difundidas no período. Destaca-se, contudo, as imprecisões de ambos os 

termos, que podem corresponder a políticas muito distintas, com sérias implicações para a 

garantia do direito à saúde (PINTO; GIOVANELLA, 2018). 

A primeira edição da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) foi publicada em 

2006 no contexto do Pacto pela Saúde, com a segunda edição em 2011 e a terceira em 2017. 

Foi ampliado o conceito e a concepção da AB ao incorporar os atributos da APS abrangente, a 

Saúde da Família passou a ser reconhecida como modelo prioritário para reorganização da AB.  

Foram revisadas as funções das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e reconhecidas outras 

modalidades de organização, como a UBS com ou sem eSF (Equipe de Saúde da Família). Os 

anos 2000 foram marcados pela expansão da ESF nos grandes centros urbanos, bem como a 

ampliação das eSF e criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Nasf), sendo o último 

citado, atualmente denominado como Equipe Multiprofissional da Atenção Básica. Ainda 

assim, importantes nós críticos persistiram, tais como a infraestrutura inadequada, o 

subfinanciamento, o modelo assistencial e a dificuldade de atração de profissionais médicos 

(MELO et al., 2018). 

Em 2011, iniciou-se um movimento de mudança da PNAB, baseado no enfrentamento 

desses desafios. Sendo discutidos e ampliados o Requalifica UBS (reformas, ampliações, 

construções e informatização), o Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ) e 

no Programa Mais Médicos (PMM) (PINTO; SOUSA; FERLA, 2014). 

No que tange a informatização, foi o e-SUS AB (Prontuário Eletrônico da Atenção 

Básica), onde é ofertado prontuário eletrônico gratuito para os municípios, garantindo clareza 

e organização nas informações. Destaca-se ainda a criação de diferentes modalidades de 

equipes (consultórios na rua, ribeirinhas e fluviais, por exemplo). Suportando tais iniciativas, 

observou-se incremento no orçamento federal da AB, notadamente no Piso da Atenção Básica 

Variável e em recursos de investimento (MELO et al., 2018). 

Em relação à dificuldade de fixação do profissional médico na Atenção Básica, o 

Programa mais médicos (PMM) atualmente nomeado de Médicos pelo Brasil, por exemplo, 

possibilitou maior permanência dos médicos nas eSF em áreas de maior vulnerabilidade social, 
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bem como o crescimento da cobertura da ESF, em um processo de disputa com a categoria 

médica e que provocou debates na sociedade, para além do SUS e da saúde coletiva. Em 2013, 

havia 34.724 eSF implantadas no Brasil, passando a 40.162 eSF em 2015, com esta velocidade 

de crescimento do número de equipes provavelmente associada ao PMM. Porém essas 

iniciativas não foram suficientes para o enfrentamento do subfinanciamento, da precarização 

das relações de trabalho, da formação profissional, da integração da AB com os demais 

componentes das redes de atenção, entre outros, em parte pelo tempo de sua implantação, em 

parte por seus limites (CAMPOS; PEREIRA JUNIOR, 2016). 

Em 2014 e 2015, enfrentou-se uma grave crise política e econômica no Brasil que 

impactou significativamente o SUS. Ainda assim nas ações da AB foi aprovada a lei federal 

com definição do piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de 

Combate às Endemias (ACE), também obrigando os municípios a realização contratação dos 

mesmos somente por vínculos diretos. Porém em 2016, inicia-se um processo de revisão da 

PNAB que passa a facultar a presença de ACS nas equipes e também amplia a quantidade de 

técnicos de enfermagem, em pouco tempo sendo revogada devido a negatividade da ausência 

do ACS nas equipes. Neste mesmo ano foi aprovada a Emenda Constitucional número 9520, 

congelando os gastos com saúde e educação por 20 anos, prevendo reajustes apenas com base 

na inflação. Nesse período, o então ministro da saúde adotou o discurso de eficiência 

econômica, defendeu a criação de planos privados populares de saúde, bem como a 

desregulação do setor de saúde suplementar.  Em 2017, o SUS passou por mudanças no 

financiamento, findando os seis blocos de financiamento (um deles da AB) e iniciando dois 

grandes blocos, sendo eles, custeio e investimento (MELO et al., 2018). 

            Ainda em 2017 o conceito de APS é atualizado na PNAB, sendo definido como: 

  O conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem promoção, 

prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados 

paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e 

gestão qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território 

definido, sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária, esta será a principal 

porta de entrada e centro de comunicação da RAS, coordenadora do cuidado e ordenadora das 

ações e serviços disponibilizados na rede, será ofertada integralmente e gratuitamente a todas 

as pessoas, de acordo com suas necessidades e demandas do território, considerando os 

determinantes e condicionantes de saúde. Tem-se como princípios: universalidade; equidade; 

e integralidade e como diretrizes: regionalização e hierarquização; territorialização; população 

adscrita; cuidado centrado na pessoa; resolutividade; longitudinalidade do cuidado; 

coordenação do cuidado; ordenação da rede; e participação da comunidade (BRASIL, 2017, 

p.4). 

 

A PNAB tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária para expansão e 

consolidação da Atenção Básica. Evidências positivas na implantação da ESF, por exemplo, 
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uma melhora no processo de trabalho na atenção primária, com expansão da universalização do 

acesso aos serviços de saúde, extensão de cobertura, maior acolhimento e vínculo, coordenação 

dos serviços e enfoque familiar (MARIMOTO; DA COSTA, 2017). 

 

2.2 INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS À ATENÇÃO PRIMÁRIA  

 

No final da década de 1980, nos Estados Unidos, foi desenvolvido um indicador que 

possibilita a medida indireta da efetividade dos cuidados ambulatoriais, por intermédio da 

atividade hospitalar, originalmente denominado Ambulatory Care Sensitive Conditions, 

traduzido para o português como condições sensíveis à Atenção Primária (BILLINGS et al., 

1993). 

Na segunda metade da década de 1990, o indicador ICSAP foi proposto pelo National 

Health Service para análise da qualidade da APS e, a partir de então, vem sendo utilizado com 

esse fim, em países que possuem o sistema de saúde com base nos cuidados primários 

(CAMINAL-HOMAR; CASANOVA-MATUTANO, 2003; ELIAS; MAGAJEWSKI, 2008). 

A lista de ICSAP foi, inicialmente, adaptada para a Espanha, considerando o contexto 

do país, para garantir a validade, a confiabilidade e a representatividade das taxas de 

hospitalizações. Para isso, foram desenvolvidos critérios para a escolha de diagnósticos 

apropriados, quais sejam: existência de estudos anteriores; taxa de hospitalização ao menos de 

1/10.000 ou um problema de saúde “importante”; definição clara e codificação dos 

diagnósticos; hospitalização potencialmente evitável pela APS, considerando idade, sexo e tipo 

de cuidado; e hospitalização necessária quando o problema de saúde ocorre (CAMINAL-

HOMAR et al., 2004). 

No ano de 2005, teve início a adaptação da lista de ICSAP para a realidade brasileira. O 

marco conceitual para a construção dessa lista foi o modelo proposto por CAMINAL-HOMAR 

et al. (2004) com adaptações às condições brasileiras por ALFRADIQUE et al., (2009), 

considerando a APS como a principal porta de entrada para o sistema de saúde, que encaminha 

à atenção especializada apenas os casos raros e incomuns que extrapolem sua competência, 

mantendo sob sua responsabilidade a coordenação do cuidado prestado ao usuário em outros 

níveis de assistência, que deve ser referido da atenção especializada de volta para a APS. Desse 

modo, o caminho deveria se encerrar na APS. 

As etapas para a construção da lista brasileira de ICSAP foram: levantamento das listas 

nacionais, existentes nas secretarias estaduais e municipais de saúde, e revisão das listas de 

ICSAP estrangeiras, entre 2002 e 2005, selecionando as condições incluídas em, pelo menos, 
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dois trabalhos nacionais ou estrangeiros que tinham boa representatividade das condições 

incluídas nos 30 artigos encontrados; realização de oficina com 19 pessoas, provenientes da 

gestão dos serviços de saúde e de instituições de ensino superior no Brasil e exterior (face 

validity), utilizando os critérios para inclusão/exclusão dos diagnósticos; revisão e consolidação 

da lista elaborada na oficina, por oito pesquisadores com experiência em APS e três membros 

da equipe técnica do Departamento de Atenção Básica; consulta à Sociedade Brasileira de 

Medicina de Família e Comunidade, para revisão e validação da lista, certificando que a APS é 

capaz de impactar na redução das ICSAP; e consulta pública (ALFRADIQUE et al., 2009). 

Os critérios para inclusão e exclusão dos diagnósticos (CAMINAL-HOMAR et al., 

2004), foram: evidência de que a causa de internação é sensível à APS; condição de fácil 

diagnóstico; problema de saúde “importante” (ou seja, não ser um evento raro); APS teria 

capacidade de resolver o problema e/ou prevenir as complicações que levam à hospitalização; 

necessidade de hospitalização quando a condição estiver presente e diagnóstico não induzido 

por incentivos financeiros (ALFRADIQUE et al., 2009). 

As ICSAP são caracterizadas como um conjunto de problemas de saúde que poderiam 

ter sido evitadas com efetivas ações da APS o que reduziria significativamente as 

hospitalizações, dentre as ações desenvolvidas no âmbito da APS destaca-se a prevenção de 

doenças, diagnóstico precoce, tratamento de casos agudos e acompanhamento das condições 

crônicas (JUNIOR et al., 2018).  

As causas de ICSAP foram classificadas conforme a lista nacional vigente, segundo a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 221, de 17 de abril de 2008 (ANEXO B). Na Lista há 19 

grupos de causas de internação, conforme detalhados no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Lista de Grupos diagnósticos e causas de internações por condições sensíveis à 

Atenção Primária de acordo com Código Internacional de Doenças (CID). 

 

Grupos de causas Código Internacional de Doenças (CID) 

Grupo 1: Doenças preveníveis 

por imunização e condições 

sensíveis 

A37, A36, A33 a A35. B26, B06, B05, B05, A95, A95, B16, 

G00.0, A17.0, A19, A15.0 a A15.3, A16.0 a A16.2, A15.4 a 

A15.9, A16.3 a A16.9, A17.1 a A17.9, A18, I00 a I02, A51 a A53, 

B50 a B54, B77 

Grupo 2: Gastroenterites 

Infecciosas e complicações 

E86, A00 a A09 

Grupo 3: Anemia D50 
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Grupo 4: Deficiências 

Nutricionais 

E40 a E46, E50 a E64 

Infecções de ouvido, nariz e 

garganta 

H66, J00, J01, J02, J03, J06, J31 

Pneumonias bacterianas J13, J14, J15.3, J15.4, J15.8, J15.9, J18.1 

Asma J45, J46 

Doenças pulmonares 

 

J20, J21, J40, J41, J42, J43, J47, J44 

Hipertensão I10, I11 

Angina I20 

Insuficiência Cardíaca I50, J81 

Doenças Cerebrovasculares I63 a I67; I69, G45 a G46 

Diabetes melitus E10.0, E10.1, E11.0, E11.1, E12.0, E12.1; E13.0, E13.1; E14.0, 

E14.1, E10.2 a E10.8, E11.2 a E11.8; E12.2 a E12.8; E13.2 a 

E13.8; E14.2 a E14.8, E10.9, E11.9; E12.9, E13.9; E14.9 

Eplepsias G40, G41 

Infecção no Rim e Trato Urinário N10, N11, N12, N30, N34, N39.0 

Infecção da pele e tecido 

subcutâneo 

A46, L01, L02, L03, L04, L08 

 

Doença Inflamatória órgãos 

pélvicos femininos 

N70, N71, N72, N73, N75, N76 

Úlcera gastrointestinal K25 a K28, K92.0, K92.1, K92.2 

Doenças relacionadas ao Pré-

Natal e Parto 

O23, A50, P35.0 

Fonte: Brasil, 2008. 

 

 Acredita-se que as ICSAP refletem falhas do sistema de saúde principalmente no acesso 

a serviços de qualidade na APS. Se tais eventos fossem detectados precocemente e tratados 

adequadamente, os quadros clínicos diminuiriam a gravidade e a necessidade de internação. 

Portanto, as ICSAP servem para pressupor como estão o acesso, a cobertura, a qualidade e o 

desempenho da atenção primária, e o seu papel de ordenadora das redes de atenção à saúde 

(PAIM et al., 2011; PEREIRA et al., 2015).  
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Muitos estudos foram realizados, no Brasil, e em outros países com base nos cuidados 

primários, utilizando listas de ICSAP como um indicador de atividade hospitalar, para medida 

indireta da acessibilidade e efetividade da APS, representando um marcador de resultado da 

qualidade e capacidade de resolução da APS em tempo oportuno, que reduziria o risco de 

internações por um conjunto de problemas de saúde (OLIVEIRA; SIMÕES; ANDRADE, 2009; 

TORRES et al., 2011; ANSARI et al., 2012; BARRETO; NERY; COSTA, 2012; 

JUNQUEIRA; DUARTE, 2012; MARQUES, 2012; PAZÓ et al., 2012; REHEM; CIOSAK; 

EGRY, 2012; ANSARI et al., 2013; CARDOSO et al., 2012; MURARO et al., 2013; 

GUSMANO et al., 2014). 

Altas taxas de ICSAP indicam aos gestores problemas de acesso ao sistema de saúde, 

de seu desempenho ou pouco uso dos serviços da APS, sinalizando campos melhoráveis, e 

constituindo-se em um indicador para monitoramento, que possibilita avaliar em que medida 

programas, ações ou sistemas de APS melhoram a condição de saúde da população assistida, 

diagnosticando nós críticos. Dessa forma, proporciona intervenções baseadas em evidência, 

voltadas ao atendimento das demandas e necessidades de saúde da população (ALFRADIQUE 

et al., 2009; ANSARI et al., 2012; CAMPOS; THEME-FILHA, 2012; ELIAS; 

MAGAJEWSKI, 2008; JUNQUEIRA; DUARTE, 2012; MARQUES, 2012; REHEM, 2011; 

REHEM; CIOSAK; EGRY, 2012; WILL; YOON, 2013). 

Ressalta-se, ainda, que, na ausência de prevenção efetiva das ICSAP, ocorre aumento 

de custos hospitalares e da utilização de leitos, que poderiam estar disponíveis para condições 

mais graves. Dessa forma, os resultados de estudos sobre a taxa de ICSAP devem auxiliar os 

gestores na implementação de ações que visem maior resolubilidade da APS, com vistas, 

inclusive, à redução de gastos em procedimentos de alta complexidade e otimização do uso de 

recursos disponíveis (JUNQUEIRA; DUARTE, 2012). 

 

2.3 ANÁLISE DE SÉRIES TEMPORAIS EM SAÚDE  

 

A análise de séries temporais baseia-se em uma possível dependência entre as 

observações. Para este estudo, foi construído um modelo matemático (ou uma família de 

modelos) que descreveu algumas características das variáveis data de internação por causas 

gerais e ICSAP e data de óbitos, como, por exemplo, seu comportamento dinâmico. Também 

foram consideradas o aumento de eSF no município e o período pandêmico, como possível 

intervenção no tempo para a discussão dos resultados.  
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A variação no tempo das variáveis do sistema leva ao problema de não estacionariedade, 

que é um dos grandes desafios na análise de séries temporais. Considerar o sistema invariante 

no tempo, ou que ele seja estacionário, em muito simplifica o problema de modelagem, uma 

vez que a relação de causa e efeito não varia significativamente com o tempo e apenas um 

modelo é requerido para representá-lo (AGUIRRE, 2004). Embora muitas técnicas de análise 

de séries temporais lineares e não lineares assumirem que a série sob investigação é 

estacionária, muitas dessas séries geradas por processos geofísicos, fisiológicos e econômicos, 

dentre outros, são de fato não estacionárias (TORRES JUNIOR; MACHADO; SOUZA, 2005). 

Na análise estatística de séries temporais, modelos autorregressivos e de médias móveis 

(autoregressive-moving-average ou ARMA, na sigla em inglês) oferecem uma descrição 

parcimoniosa de um processo estocástico fracamente estacionário em termos de dois 

polinômios, um para a autorregressão e outro para a média móvel. 

Dada uma série temporal {Xt, t=1,....N}, o modelo ARMA é uma ferramenta para 

entender e, talvez, prever valores futuros nesta série. O modelo consiste em duas partes, sendo 

uma parte autorregressiva (AR), que envolve regressar a variável em seus próprios valores 

passados e ou uma parte de média móvel (MA), que envolve modelar o termo do erro como 

uma combinação linear de termos do erro que ocorrem contemporaneamente e em vários 

momentos no passado.  

O modelo é, geralmente, referido como ARMA(p,q), em que p é a ordem da parte 

autorregressiva e q é a ordem da parte de média móvel. Modelos ARMA podem ser estimados 

seguindo a abordagem de Box–Jenkins (MORETTIN; TOLOI, 2018). Quando q=0, tem-se o 

modelo autorregressivo de ordem p e, quando q=0, tem-se o modelo de médias móveis de ordem 

q, descritos a seguir. 

O modelo AR(p) é descrito de acordo com a equação abaixo: 

Xt=0+ϕ1 Xt-1++ϕ2 Xt-2+…++ϕp Xt-p +t 

em que iii (i=1,...,p) são os parâmetros, 0 é uma constante e a variável aleatória t é ruído branco 

(isto é, não correlacionada, com média zero e variância constante).  

Os termos de erro t são geralmente assumidos como variáveis aleatórias independentes 

e identicamente distribuídas amostradas a partir de uma distribuição normal com média zero, 

N(0,2) , em que 2 é a variância. 

Algumas restrições são necessárias sobre os valores dos parâmetros, a fim de que o 

modelo permaneça estacionário (MORETTIN; TOLOI, 2018). 

A notação MA(q) se refere ao modelo de média móvel de ordem q, como mostrado na 

equação: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Estat%C3%ADstica
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9rie_temporal
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9rie_temporal
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9rie_temporal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Processo_estoc%C3%A1stico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Processo_estoc%C3%A1stico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Processo_estoc%C3%A1stico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Combina%C3%A7%C3%A3o_linear
https://pt.wikipedia.org/wiki/Combina%C3%A7%C3%A3o_linear
https://pt.wikipedia.org/wiki/Combina%C3%A7%C3%A3o_linear
https://pt.wikipedia.org/wiki/Par%C3%A2metro_(estat%C3%ADstica)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ru%C3%ADdo_branco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ru%C3%ADdo_branco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ru%C3%ADdo_branco
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Distribui%C3%A7%C3%A3o_normal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distribui%C3%A7%C3%A3o_normal
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Xt=μ+t- 1 t-1-2 t-2-…-q t-q 

em que i , i=1,…q, são os parâmetros do modelo,  é o valor esperado de Xt (frequentemente 

assumido como igual a zero) e t são, novamente, os termos de erro. 

Para muitas séries encontradas na prática, se quisermos um modelo com um número não 

muito grande de parâmetros, a inclusão de termos autorregressivos e de médias móveis é a 

solução adequada. Surgem, então, os modelos ARMA(p,q) da forma mostrada na Equação: 

Xt=0+ϕ1 Xt-1+…+p Xt-p +t- 1 t-1-…-q t-q. 

Os modelos ARMAX (Autoregressive moving average with exogenous inputs) são uma 

extensão dos modelos ARMA, pois consideram a possibilidade da inclusão de variáveis 

exógenas como regressoras. 

A notação ARMAX(p,q,k) se refere ao modelo com p termos autorregressivos, q termos 

de médias móveis e k variáveis exógenas. O modelo ARMAX(p,q,k) é dado pela Equação: 

Xt=0+ i=1piXt-i + j=1qjt-j + h=1khYth + t, 

em que 1, 2, …k são os parâmetros referentes às variáveis exógenas (ou independentes) e Y é 

uma matriz de variáveis exógenas, na qual cada coluna é uma série temporal e Yth é o elemento 

alocado na t-ésima linha e h-ésima coluna. 

Os passos para o ajuste desses modelos passam por determinar as ordens p, q e k e 

métodos para estimar os parâmetros. Entre os métodos de ajuste têm-se o de máxima 

verossimilhança exata e o de máxima verossimilhança condicional (MORETTIN; TOLOI, 

2018). 

Ao final da modelagem, uma vez que o modelo estava bem ajustado foi utilizado o teste 

de Box e Pierce (1970).  

Existem fenômenos, em algumas séries, que não são levados em conta pelo modelo 

ARMA, os quais são denominadas intervenções. A sua manifestação consiste em uma mudança 

de nível ou inclinação dos dados num determinado instante do tempo; geralmente este 

fenômeno ocorre por causa de algum acontecimento conhecido a priori. 

A intervenção muitas vezes pode estar obscura por três fontes de ruídos: a tendência, 

sazonalidade e o erro aleatório, fatores que conduzem o pesquisador a falsas conclusões, pois a 

ocorrência de uma inclinação ou mudança de nível na série não é necessariamente uma 

intervenção, podendo ser confundida com uma tendência. 

Na análise de intervenção, algumas variáveis xit são classificadas como binárias, 

fazendo o mesmo papel das variáveis "dummy" em regressão, e o resíduo do modelo de 

intervenção é explicado por um modelo de Box e Jenkins (1970). A intervenção é o evento que 

ocorre em determinado instante da série afetando a sua sequência, temporariamente ou 
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permanentemente. Portanto, a ideia global da análise de intervenção é avaliar o impacto desta 

mudança de nível ou inclinação da série, sendo representada pela variável xit. 

Na área da saúde, várias aplicações do modelo ARMAX podem ser encontradas na 

literatura, como, por exemplo, em Xavier et al. (2021), que investigaram a incidência de dengue 

e fatores climáticos na região metropolitana do Rio de Janeiro, Brasil e Silva Junior et al. 

(2011), que observaram que o número de indivíduos com sintomas respiratórios aumentou 

significativamente com a redução da umidade relativa do ar.  

 

3 MATERIAL E MÉTODOS  

 

Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, com a utilização de dados 

secundários de pacientes que estiveram internados no período de janeiro de 2012 a junho de 

2022 em um hospital do sul de Minas Gerais. Os dados foram extraídos dos Sistema de 

Informação Hospitalar (SIH) e Sistema de Regulação de Internações (SUS Fácil). Sendo o SIH 

de acesso público e o SUS Fácil após autorização prévia, emitida pela Secretária Municipal de 

Saúde (APÊNDICE A).  

 

3. 1 Cenário de estudo 

 

Os dados coletados são provenientes do município de Nepomuceno, localizado no Sul 

de Minas Gerais (Figura 1), este possui população estimada de 26.882 habitantes, sendo 6.053 

em território rural e área territorial de 582,553 quilômetros (IBGE, 2021). O município pertence 

à microrregião de Lavras e à Superintendência Regional de Saúde de Varginha.  

 

Figura 1 – Localização do município de Nepomuceno, Minas Gerais. 
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Fonte: Plano diretor municipal.  

 

As principais portas de acesso à APS são sete UBS, sendo seis com eSF e uma está 

localizada em território rural. Além disso, a gestão municipal conta com a Secretaria Municipal 

de Saúde, um Centro de Vigilância em Saúde; uma Policlínica, que oferta atendimentos 

especializados, um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), um Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS), dois Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS), farmácia municipal, Pronto Atendimento e uma unidade móvel pré-hospitalar 

de urgência e emergência. O município conta, ainda, com o suporte hospitalar de uma Santa 

Casa de Misericórdia, que possui 28 leitos para internações cirúrgicas, obstétricas, 

ginecológicas, clínica geral e pediatria, porém no presente momento não realiza procedimentos 

obstétricos, sendo estes realizados na Santa Casa de Lavras, município localizado a 33,7 

quilômetros.    

 De acordo com dados do Sistema de informação em Saúde para a Atenção Básica, o 

município possui no ano de 2023 cobertura de ESF de 66,55% (SISAB, 2023).  

 

3.2 Fonte dos dados 

 

Os dados foram extraídos do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de 

Saúde (SIH/SUS) e as variáveis complementares do Sistema de Regulação de internações (SUS 

Fácil). Com relação às variáveis populacionais utilizou-se os dados do Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE). Já os dados relacionados à Estratégia Saúde da Família foram 

extraídos do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB).  

 

3.3 Critérios de inclusão e exclusão 

 

 Tem-se como critérios de inclusão as internações de pessoas residentes no município de 

Nepomuceno realizadas na Santa Casa de Nepomuceno, durante o período de 2012 e 2022. 

Como critérios de exclusão, não serão contabilizadas as internações hospitalares de pessoas 

residentes em outros municípios e internações privadas, custeadas diretamente pelo paciente ou 

pelo sistema suplementar de saúde (convênios e seguros de saúde). 

 

3.4 Variáveis e análise dos dados 

 

Para a análise descritiva do perfil dos pacientes e das internações, foram selecionadas 

variáveis de sexo (feminino, masculino), idade (em grupos de faixa etária, <1 ano, 1 a 5 anos, 

6 a 10, 11 a 20, 21 a 30, 31 a 40, 41 a 50, 51 a 60, 61 a 70, 71 a 80, >80 anos), diagnóstico 

principal, tempo de permanência hospitalar (em dias) e o desfecho da internação (alta ou óbito). 

Sendo as ICSAP e os óbitos variáveis dependentes e o sexo e idade, variáveis independentes. 

Precedeu-se a análise descritiva das variáveis por meio da frequência absoluta e relativa. 

Posteriormente, realizou-se a análise de séries temporais levando-se em conta uma 

possível tendência linear e dependência temporal, ajustadas por meio do modelo 

autorregressivo, AR. Foram incluídas as variáveis: data de internação por causas gerais, ICSAP 

e data de óbitos além de, por exemplo, seu comportamento dinâmico. Também foram 

consideradas as seguintes variáveis, como possíveis intervenções no tempo: expansão do 

número de eSF no município, o número de atendimentos individuais e visitas domiciliares 

realizadas pela ESF, bem como o período de maior enfrentamento da COVID 19, que ocorreu 

entre 2019 e 2021, estas foram analisadas e estimadas com a inclusão de variáveis binárias, em 

datas específicas.  

Foram incluídas as covariáveis acima citadas e ajustados os modelos da classe ARMAX 

(autorregressivo e médias móveis com covariáveis ou variáveis regressoras). O ajuste do 

modelo foi verificado considerando o teste de Box e Pierce (1970).  
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Para as análises acima descritas, utilizou-se o Software gratuito Gretl (Gnu Regression, 

Econometrics and Time-series Library), que é um software livre, que compila e interpreta dados 

econométricos na versão 1.9.14. 

 

3.5 Aspectos éticos  

 

 O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, da 

Universidade Federal de Lavras, sob o número CAAE 54982522.9.0000.5148 e parecer 

5.231.582. 

  

4 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

 Esta pesquisa permitiu caracterizar o perfil de pacientes que foram internados com 

quadro de condições sensíveis à APS, atendidos pelo Sistema Único de Saúde, possibilitando 

identificar possíveis intervenções em uma série temporal.  

Observou-se uma redução do número de internações gerais e ICSAP na série temporal, 

a qual pode estar relacionada à efetividade do cuidado na APS, uma vez que houve um aumento 

no número de eSF, no número de atendimentos, de procedimentos e visitas domiciliares na ESF, 

no período investigado. Portanto, este aumento observado concomitantemente à inclinação 

negativa das internações gerais e ICSAP pode ser considerado como importante intervenção no 

tempo, suscitando o impacto e relevância deste nível de atenção, considerado como porta de 

entrada e de coordenação da RAS, para um sistema de saúde integral e em rede como o SUS.  

Todavia, ressalta-se que o número de ICSAP ainda é expressivo, demonstrando que 

existem lacunas neste nível de atenção. Sobretudo, para a avaliação da qualidade da assistência 

da APS, seriam necessários outros modelos de avaliação, considerando que o impacto não é 

diretamente proporcional e que existem questões sociais, econômicas e de processo de trabalho 

que influenciam o indicador estudado, ou seja, os atributos e a efetividade da APS não podem 

ser analisados e discutidos partindo unicamente das referidas internações. 

Ainda, frente à temporalidade e à tendência de queda dos achados, determinada pela 

inclinação negativa no tempo, é possível inferir que não houve impacto relevante da COVID-

19 neste contexto. Posto que neste período pandêmico não se observou uma tendência de 

aumento no número de internações gerais e ICSAP.   
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Este estudo teve como limitações problemas relacionados à confiabilidade e à precisão 

dos diagnósticos, registrados nas autorizações de internação hospitalar (AIH), em razão de 

problemas no preenchimento inadequado ou incompleto dos campos do SUS Fácil, o que 

impactou na possibilidade de possuir um banco de dados mais robusto. Um exemplo é o campo 

referente aos medicamentos em uso, que esteve quase em sua totalidade em branco. Outra 

limitação, consiste no universo dos dados, ao restringir-se às internações do SUS. Ainda assim, 

destaca-se que os dados encontrados permitem a realização de análises epidemiológicas 

importantes sobre a morbimortalidade hospitalar e sua relação com as taxas de ICSAP.  

 Considera-se que este o estudo poderá colaborar, de forma relevante, para a tomada de 

decisão de gestores, para o olhar dos profissionais de saúde dos diferentes níveis de atenção à 

saúde e para o fortalecimento da APS. 
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RESUMO 

Trata-se de um estudo de série temporal com o objetivo de analisar as ICSAP e possíveis 

intervenções no tempo, em um município do sul de Minas Gerais, no período de 2012 a 2022, 

através de dados do Sistema de Informação Hospitalar (SIH) e do Sistema de Regulação de 

Internações (SUS Fácil). Foram notificadas 10.344 internações, 3.682 (35,59%) ICSAP, 1.966 

(53,39%) do sexo feminino e 2.219 (60,27%) acima de 60 anos, 3,94% das ICSAP culminaram 

em óbito. O tempo médio de permanência em hospitalização foi de 3,62 dias. Observou-se 

tendência linear, com inclinação negativa para o número de internações gerais. Com relação às 

ICSAP houve dependência temporal de dois meses, já para o número de óbitos por ICSAP não 

identificou-se dependência temporal, mas uma pequena inclinação negativa. Observou-se, um 

aumento no número de equipes de Saúde da Família (eSF) e no número de atendimentos e 

procedimentos neste nível de atenção, o que pode ter tido um impacto relevante. A COVID-19 

não refletiu em um efeito negativo nos resultados, visto que as internações possuíram tendência 

de queda. As ICSAP ainda são expressivas demonstrando lacunas. Porém, suscita-se a 

importância de se fortalecer e tornar a APS resolutiva, como forma de promover a saúde e 

proteger a população.  

Palavras-chave: Hospitalização. Assistência à saúde. Atenção básica à saúde.  
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ABSTRACT 

This is a time series study with the objective of analyzing the ICSAP and possible interventions 

over time, in a municipality in the south of Minas Gerais, from 2012 to 2022, using data from 

the Hospital Information System (SIH) and of the Hospitalization Regulation System (SUS 

Fácil). There were 10,344 hospitalizations reported, 3,682 (35.59%) ICSAP, 1,966 (53.39%) 

female and 2,219 (60.27%) over 60 years old, 3.94% of ICSAP ended in death. The mean length 

of stay in hospital was 3.62 days. A linear trend was observed, with a negative slope for the 

number of general admissions. Regarding the ICSAP, there was a temporal dependence of two 

months, as for the number of deaths by ICSAP, no temporal dependence was identified, but a 

small negative slope. There was an increase in the number of Family Health teams (eSF) and 

in the number of consultations and procedures at this level of care, which may have had a 

relevant impact. COVID-19 did not have a negative effect on the results, as hospitalizations 

tended to fall. ICSAP are still expressive, demonstrating gaps. However, it raises the importance 

of strengthening and making the PHC resolute, as a way to promote health and protect the 

population.Keywords: Hospitalization. Health care. Basic health care. 

 

INTRODUÇÃO 

A análise das internações por condições sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) foi 

estabelecida como um indicador de acesso e qualidade deste nível de atenção, na década de 

1990, nos Estados Unidos1, Espanha2 e Canadá3, com vistas a se definir um grupo de doenças 

que, mediante ao cuidado efetivo na Atenção Primária à Saúde (APS), diminuiria o risco das 

hospitalizações. O referido indicador serve de base para ações de prevenção e manejo, bem 

como para se avaliar e monitorar a APS, prever gastos e definir prioridades em saúde4,5.   

No Brasil, o Ministério da Saúde elaborou em 2008 uma lista de condições sensíveis à 

APS, subdivida em grupos, a saber: doenças preveníveis por imunização e condições sensíveis, 
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gastroenterites infecciosas e complicações, anemia, deficiências nutricionais, infecções de 

ouvido, nariz e garganta, pneumonias bacterianas, asma, doenças pulmonares, hipertensão, 

angina, infecção cardíaca, doenças cerebrovasculares, diabetes mellitus, epilepsias, infecção do 

rim e trato urinário, infecção da pele e tecido subcutâneo, doença inflamatória de órgãos 

pélvicos femininos, úlcera gastrointestinal e doenças relacionadas ao pré-natal e parto6. 

A prevenção, monitoramento e cuidados referentes a estes desfechos são de 

competência da APS, que tem a Estratégia Saúde da Família (ESF), representada como um 

novo modelo de reorientação da atenção à saúde, até então vigente no Brasil, desde 1994. A 

ESF tem como objetivo reorganizar a utilização dos níveis assistenciais em saúde, contribuindo 

para a melhoria do acesso e da qualidade dos atendimentos da APS, visto que se constitui como 

porta de entrada preferencial e de coordenação do cuidado na Rede de Atenção à Saúde (RAS) 

do Sistema Único de Saúde (SUS)7,8,9,10.  

Deste modo, elevadas taxas de ICSAP indicam dificuldade de acesso, baixa cobertura 

ou problemas relacionados à resolutividade dos cuidados prestados neste nível de atenção à 

saúde11. Ademais, essas internações refletem o atual cenário dos serviços de saúde pública, com 

recursos e alcance das premissas da RAS limitados. A mensuração destes eventos possibilita a 

compreensão da realidade de saúde com vistas à tomada de decisão 12,13. 

Neste contexto, por meio do levantamento e monitoramento das ICSAP será possível 

identificar as falhas do sistema de saúde, principalmente no acesso a serviços de qualidade, do 

primeiro nível de atenção que, se resolutivo, resolveria a maior parte das demandas de saúde. 

Assim, estudos apontam que a APS tem capacidade para resolver 80% dos problemas de saúde 

de uma dada população e deve conciliar ações de assistência com prevenção e promoção da 

saúde, além de coordenar a atenção prestada nos outros níveis do sistema, agindo como a base 

para o trabalho, dos níveis secundário e terciário, bem como auxiliar na redução da gravidade 

de inúmeros quadros clínicos e nas necessidades de internação. Posto isso, a avaliação contínua 
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das ações da APS, buscando a sua resolutividade e diminuição do número de internações 

hospitalares, permitirá a redução de gastos públicos e melhoria da qualidade de vida da 

população14,15. 

Ante ao exposto, objetivou-se caracterizar o perfil das internações por condições 

sensíveis à Atenção Primária à Saúde, em pacientes atendidos pelo Sistema Único de Saúde, 

além de identificar possíveis intervenções em uma série temporal, em um município do Sul de 

Minas, no período de 2012 e 2022. 

 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, com a utilização de dados 

secundários de pacientes que estiveram internados no período de janeiro de 2012 a junho de 

2022 em um hospital do sul de Minas Gerais. Os dados foram extraídos dos Sistemas de 

Informação Hospitalar (SIH) e Sistema de Regulação de Internações (SUS Fácil). Sendo o SIH 

de acesso público e o SUS Fácil após autorização prévia, emitida pela Secretária Municipal de 

Saúde. 

Para a análise descritiva do perfil dos pacientes e das internações, foram selecionadas 

variáveis de sexo (feminino, masculino), idade (em grupos de faixa etária, <1 ano, 1 a 5 anos, 

6 a 10, 11 a 20, 21 a 30, 31 a 40, 41 a 50, 51 a 60, 61 a 70, 71 a 80, >80 anos), diagnóstico 

principal, tempo de permanência hospitalar (em dias) e o desfecho da internação (alta ou óbito). 

Sendo as ICSAP e os óbitos variáveis dependentes e o sexo e idade, variáveis independentes. 

Precedeu-se a análise descritiva das variáveis por meio da frequência absoluta e relativa. 

Posteriormente, realizou-se a análise de séries temporais levando-se em conta uma 

possível tendência linear e dependência temporal, ajustadas por meio do modelo 

autorregressivo, AR. Foram incluídas as variáveis: data de internação por causas gerais, ICSAP 

e data de óbitos além de, por exemplo, seu comportamento dinâmico. Também foram 
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consideradas as seguintes variáveis, como possíveis intervenções no tempo: expansão do 

número de eSF no município, o número de atendimentos individuais e visitas domiciliares 

realizadas pela ESF, bem como o período de maior enfrentamento da COVID 19, que ocorreu 

entre 2019 e 2021, estas foram analisadas e estimadas com a inclusão de variáveis binárias, em 

datas específicas.  

Foram incluídas as covariáveis acima citadas e ajustados os modelos da classe ARMAX 

(autorregressivo e médias móveis com covariáveis ou variáveis regressoras). O ajuste do 

modelo foi verificado16.  

Para as análises acima descritas, utilizou-se o Software gratuito Gretl (Gnu Regression, 

Econometrics and Time-series Library), que é um software livre, que compila e interpreta dados 

econométricos na versão 1.9.1417. 

RESULTADOS  

Durante o período de janeiro de 2012 até junho de 2022, foram notificadas 10.344 

internações por causas gerais de pessoas residentes no município de Nepomuceno, na Santa 

Casa. Destas notificações 3.682 (35,59%) foram caracterizadas como ICSAP, a maior parte, 

1.966 (53,39%), era do sexo feminino e 2.219 (60,27%) de idosos acima de 60 anos, verificou-

se um predomínio das hospitalizações em leitos de clínica médica com 3.203 (86,99%), 

seguidos dos pediátricos 425 (11,54%) e obstétricos 54 (1,47%). O tempo médio de 

permanência em hospitalização foi de 3,62 dias (DP 2,63) (Tabela 1).  

As principais causas de ICSAP no período analisado foram as pertencentes aos grupos 

11, 08 e 15, respectivamente Insuficiência Cardíaca 719 (19,53%), Doenças Pulmonares 636 

(17,27%) e Infecção no Rim e Trato Urinário 505 (13,71%). 3,94% dos casos de ICSAP 

culminaram em óbito, ficando como maiores responsáveis pelos óbitos, com porcentagem de 

26,89% e 17,24%, respectivamente, os grupos de causas 08 e 11 que englobam Insuficiência 

Cardíaca e Doenças Pulmonares. 
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Tabela 1 – Frequência das variáveis referentes às internações gerais e internações por condições sensíveis à Atenção Primária, no município de 

Nepomuceno, Minas Gerais, Brasil, 2012-2022. 

 

Internações por condições sensíveis à Atenção Primária  

Variável N % Variável N % Variável N % 

ICSAP   Idade (anos)   Óbitos   

2012 351 30,29 <1 128 3,48 2012 21 14,48 

2013 321 33,06 1 a 5 169 4,59 2013 15 10,34 

2014 370 33,43 6 a 10 87 2,36 2014 11 7,59 

2015 411 37,88 11 a 20 117 3,18 2015 18 12,41 

2016 326 32,09 21 a 30 136 3,69 2016 11 7,59 

2017 371 32,08 31 a 40 182 4,94 2017 16 11,03 

2018 384 32,68 41 a 50 245 6,65 2018 6 4,14 

2019 396 40,92 51 a 60 457 12,41 2019 6 4,14 

2020 296 43,77 61 a 70  710 19,28 2020 16 11,03 

2021 294 46,75 71 a 80 804 21,84 2021 14 9,66 

2022¹ 162 33,00 >80 647 17,57 2022¹ 11 7,59 

 

Sexo          

Masculino 1.716 46,61 - - - - - - 

Feminino 1.966 53,39 - - - - - - 

¹2022: Dados relatados até o mês de junho.  

Fonte: Ministério da Saúde – Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2022; Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica SISAB, 

2023.
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Em relação ao comportamento das internações gerais (Figura 1) no decorrer do tempo, 

observou-se tendência linear com taxa de declínio de 0,21% no número de internações gerais 

com dependência temporal de até 2 meses. Alterações presentes nos dados no mês de maio de 

2015 e maio de 2021, com aumentos respectivamente de 37 e 39 no número de internações 

Assim como para a série de internações por causas gerais, observou-se para a série de 

ICSAP (Figura 1) uma dependência temporal de dois meses.  Para a série de ICSAP não foi 

observada a presença de tendência. Considerando a série de óbitos por ICSAP, observa-se que 

a variável óbito por ICSAP não apresentou dependência temporal, apenas uma tendência de 

inclinação negativa muito pequena (-0,009).  

O modelo ARMAX para a série óbitos gerais em função do número de ICSAP foi 

ajustado (Tabela 2), obtendo-se uma dependência temporal de 7 meses para a variável óbitos e 

uma relação negativa com o número de internações. Os pontos de aumento no número de óbitos 

foram observados e obtidos com as variáveis de intervenção.  

Para a série do número de óbitos em função dos grupos de ICSAP, observou-se que 

apenas os grupos 1 (Doenças preveníveis por imunização e condições sensíveis) e 9 

(Hipertensão), foram significativos no ajuste da série. Além disso, observou-se um aumento de 

2,94 no número de óbitos em agosto de 2020.  

Sobre o número de atendimentos individuais, procedimentos e visitas domiciliares 

realizados na ESF, percebe-se uma tendência crescente com taxa de 5,89% e uma correlação 

temporal de 0,66 entre os meses simultâneos. Em relação ao número de procedimentos, 

comprova-se a presença de tendência temporal crescente com taxa de 43,35%, apresentando 

correlação temporal de 1 mês e 4 meses. Já as visitas domiciliares realizadas por profissionais 

de nível superior, observa-se uma tendência crescente com taxa de 61,12%, uma intervenção 

em janeiro de 2015 que produziu um aumento de 2567 visitas domiciliares e dependência 

temporal de 1 mês e dependência de 2 meses no erro. 
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Figura 1 - Série temporal de internações por causas gerais, ICSAP e óbitos por ICSAP, 

Nepomuceno, Minas Gerais, 2012-2022 
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Fonte: Ministério da Saúde – Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) e Sistema de 

Regulação de Internações (SUS Fácil), 2022. 

 

 

  Sobre o número de eSF, o município passou de quatro para seis durante o período 

estudado, tendo suas duas últimas equipes credenciadas, respectivamente em 2019 e 2022, 

ambas ainda em fase de cadastro de usuários, tendo como possível dificultador no aumento de 

cobertura territorial, o baixo percentual de cobertura de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

(62,29%), visto que, a última publicação de processo seletivo público para este fim foi realizada 

em 2008. No ano de 2022, o município também implantou uma eAP que mantém em 

funcionamento mesmo sem credenciamento federal, atendendo o território sem cobertura de 

ESF.  

 

Figura 2 - Série temporal de atendimentos e procedimentos e visitas domiciliares exceto do 

ACS na Estratégia Saúde da Família, Nepomuceno, Minas Gerais, 2014-2022 
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Fonte: Ministério da Saúde – Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica SISAB, 2023. 
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  Quanto a uma possível intervenção no tempo, identificou-se um aumento de 1,44% no 

percentual de cobertura de Estratégia Saúde da Família, entre 2012 e 2022, passando de 65,11% 

para 66,55%, durante o período estudado. Todavia, em 2019, ocorreu uma queda expressiva, 

passando de 63,76% para 53,29%.  

Devido à série temporal englobar anos pandêmicos, procedeu-se a retirada dos referidos 

anos, com vistas à remoção de anos atípicos da série que estivessem interferindo em sua 

tendência natural. Assim, foram retirados os anos de 2020 a 2022 e refeitas as análises, porém 

não foram observadas divergências nos resultados acima apresentados.  

 

DISCUSSÃO  

 

Durante o período de janeiro de 2012 até junho de 2022, foram notificadas 10.344 

internações por causas gerais no município investigado, destas 3.682 (35,59%) foram 

caracterizadas por ICSAP. Ao longo do período analisado verificou-se que houve um declínio 

no número de internações gerais e ICSAP em 24,07 % e 53,84%, respectivamente, 

considerando os anos de 2012 e 2021. A maior parte dos indivíduos internados por condições 

sensíveis à APS foi do sexo feminino (53,39%) e maiores de 60 anos (59,69%).  Sugere-se que 

o alto percentual de ICSAP em idosos e no sexo feminino, geralmente ocorre devido à 

interferência de fatores biológicos e, portanto, não relacionados ao acesso e tampouco à 

qualidade da APS, sobre a taxa de ICSAP. Alguns autores relatam que o maior número de 

internações de mulheres pode estar relacionado à ineficiência da APS frente aos problemas por 

elas apresentados e também pode estar relacionado à organização do sistema de saúde que 

prioriza políticas e serviços voltados para as mulheres, desta forma, elas procuram mais o 

serviço quando comparadas aos homens18,19,20. Além disso, as mulheres preocupam-se mais 
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com sua saúde e de sua família21. Assim, de modo geral, o sexo feminino apresentou uma maior 

chance de sofrer uma ICSAP em comparação ao sexo masculino. 

Quanto a maior frequência de ICSAP em idosos ressalta-se que com a progressão da 

idade, além das alterações fisiológicas, próprias do envelhecimento, maior é o declínio 

cognitivo e funcional que acomete a população, além de mais comorbidades, uso de 

polifarmácia, má aderência medicamentosa e complicações pelo tempo de duração das doenças, 

o que pode explicar o maior número de internações nas faixas etárias mais elevadas22.  

Assim como nas mulheres, a maior variação média anual, encontrada nos indivíduos 

maiores de 70 anos, pode traduzir maior cuidado e mais ações de saúde nessa população, em 

comparação aos idosos de menor idade. Assim, o cuidado integral e longitudinal, em todas as 

idades, impacta na promoção de saúde e prevenção de doenças e complicações que levariam à 

hospitalização tardiamente23.   

Ainda em relação à faixa etária, ressalta-se que 8,07% das crianças abaixo de 5 anos 

tiveram uma importante frequência de internações caracterizadas como ICSAP. Vale reforçar 

que durante a vigência do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 

Atenção Básica (PMAQ-AB), que compreendeu os anos de 2011 a 2019, houve impacto 

significativo na redução de internações por condições sensíveis à Atenção Primária em crianças. 

Dentre as condições observadas com maior prevalência estavam as gastroenterites, doenças 

pulmonares, pneumonia bacteriana e asma20. 

Ademais, tem sido correlacionado o aumento da mortalidade infantil entre 2015 e 2016 

com o Zika vírus, outro fator são as políticas de austeridade como a Emenda Constitucional 95, 

que congelou o aumento de gastos públicos por 20 anos. Os achados na faixa etária de zero a 

quatro anos são condizentes com pesquisas que projetam até mesmo o aumento da mortalidade 

em menores de cinco anos até 2030 no Brasil, caso seja mantido o cenário de crise e de políticas 

de austeridade20.  
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Sobre os percentuais de ICSAP, na Inglaterra, estima-se que cerca de 14% de todos os 

atendimentos na emergência são devidos às ICSAP, sendo possível uma redução de até 6% 

nessas admissões caso esses pacientes idosos tivessem mais consultas com seu médico 

generalista. Em Portugal, as admissões de idosos representaram 70% em 2000 e 79% em 2014, 

tendo a insuficiência cardíaca, edema de pulmão e doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) 

como principais causas de ICSAP. Já no Brasil, os maiores custos relacionados aos idosos 

também se devem, principalmente, à insuficiência cardíaca, angina e doenças 

cerebrovasculares. Seguindo a epidemiologia global, no Brasil, as ICSAP têm como causas 

mais comuns as doenças relacionadas aos aparelhos respiratório e cardiovascular23.  

Neste estudo, dentro dos desfechos das ICSAP, também apresentaram-se com maior 

frequência a insuficiência cardíaca (19,53%) e as doenças pulmonares (17,27%). Ao se detalhar 

as causas de ICSAP, verificou-se que foram contemplados grupos relacionados às doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT), a exemplo das cerebrovasculares, que figuraram também 

entre as principais causas de óbitos no período estudado (39,31%). Por outro lado, com menor 

frequência, mas em constância, apresentaram-se as doenças infecciosas (2,75%), isto expressa 

a atual e complexa situação epidemiológica brasileira, permeada pela persistência de doenças 

infecciosas, típicas de países em desenvolvimento, e pelo crescimento das DCNT relacionadas 

ao processo de envelhecimento populacional. Esses achados são convergentes com resultados 

de outros estudos em que a insuficiência cardíaca e as doenças cerebrovasculares constituíram-

se como as principais causas de ICSAP18,24. 

Em virtude da magnitude das DCNT no país, as quais correspondem a cerca de 70% das 

causas de mortes, elaborou-se, no Brasil, o Plano de Ações Estratégicas para o período de 2011-

2022, no qual foram destacadas as ações de promoção à saúde e fortalecimento da APS, dentre 

elas a Política Nacional de Promoção da Saúde, que dá ênfase à atividade física, por meio das 
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Academias da Saúde, à Política antitabaco, alimentação, expansão da Atenção Básica e 

distribuição gratuita de medicamentos para hipertensão e diabetes25,26. 

Ainda, ressalta-se que o número de internações por doenças cerebrovasculares, no 

período, pode sim, estar relacionado à inefetividade da APS no controle da hipertensão. 

Entretanto, deve- se questionar que alguns agravos nessa área, não são passíveis de controle no 

primeiro nível de complexidade, devendo ser tratados diretamente no nível hospitalar, 

extrapolando a capacidade deste nível de atenção. 

Em relação ao maior número de internações nos períodos de maio de 2015 e maio de 

2021, e ao declínio significativo de internações gerais e ICSAP nos anos de 2020 a 2022, é 

importante dialogar sobre as consequências não intencionais de medidas como bloqueios e 

distanciamento social, bem como redução de atendimentos eletivos para combater a pandemia. 

Posto que a doença crônica aumenta a vulnerabilidade à COVID 19, o que pode ter distanciado 

esses usuários dos serviços de saúde27.  

Alguns autores relataram que no período de pandemia, os atendimentos eletivos 

decaíram significativamente, seja pelo medo por parte dos pacientes em busca de atendimento 

e a probabilidade de contato com doentes pelo COVID-19, ou pelas restrições dos atendimentos 

eletivos nas unidades de saúde. A diminuição de internações, a falta de assistência médica e de 

atendimentos eletivos, a baixa adesão ao tratamento e a falta de autocuidado, devido ao 

distanciamento físico e social, proporcionaram o agravamento dos fatores de risco de doenças 

crônicas27,43. Ainda sobre o mês de maio e o aumento das ICSAP em até 39, considera-se a 

possibilidade do aumento de doenças respiratórias, em grande parte dos casos, estas são 

autolimitadas enquanto são facilmente tratáveis com antibióticos de amplo espectro. Entretanto, 

podem apresentar complicações ou evoluir para suas formas mais graves, tornando necessária 

a internação hospitalar. Esses casos, porém, são mais comuns em crianças e idosos, sendo estes 

os mais propícios a desenvolver complicações por doenças de origem viral, como a influenza28. 
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Tendo em vista outra perspectiva, é possível estabelecer uma relação entre a 

manifestação do quadro respiratório e a umidade relativa do ar, uma vez que sua diminuição a 

valores inferiores a 30% coloca em risco a integridade das vias aéreas e afeta o sistema 

imunológico, aumentando a susceptibilidade dos indivíduos a complicações respiratórias28. 

Quando se trata das doenças respiratórias crônicas, a asma é a principal causa de 

internação hospitalar no Sistema Único de Saúde (SUS), sendo a bronquite, o enfisema e as 

outras doenças pulmonares obstrutivas crônicas as principais causas de óbito. Tais condições 

podem ou não estar atreladas a fatores de risco, como tabagismo, exposição à poluição, estados 

alérgicos ou predisposição genética28.  

O número significativo de doenças respiratórias, pode-se dar devido às abordagens 

limitadas ao tratamento sintomático dos agravos das doenças respiratórias, infelizmente 

frequentes nos serviços de saúde, em conjunto com o subdiagnóstico e à ausência de controle 

dos sintomas por meio de medidas preventivas. Consequentemente, aumenta-se o número de 

internações relacionadas aos quadros respiratórios, promovendo afastamento dos indivíduos de 

suas rotinas, como a escola e o trabalho, gerando assim prejuízo no contexto econômico e 

social29.  

Também, devido ao território do município em estudo possuir 22% dos habitantes 

residentes em território rural, destaca-se as possíveis dificuldades no acesso aos cuidados de 

saúde ou medicamentos, uma vez que cidades rurais podem enfrentar impactos mais severos 

durante a pandemia, em comparação com áreas urbanas, devido à falta de instalações de saúde, 

bem como uma baixa proporção no número de médicos26.  

Outros achados importantes mostraram, também, que das ICSAP, uma pequena 

porcentagem (3,94%) evoluiu para óbito, ficando como maiores responsáveis, com 

porcentagens respectivas, de 26,89% e 17,27%, os grupos de causas que englobam a 

Insuficiência Cardíaca e as Doenças Pulmonares. Estas observações reforçam, ainda, a hipótese 
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aqui levantada de que se houvesse um atendimento de qualidade para essas condições na APS, 

assim como mão de obra qualificada e em número suficiente, muitos desses casos não 

chegariam à alta complexidade. Adicionalmente, seriam referenciados para esse nível de 

atenção somente aqueles de maior necessidade, como verificado nas condições de acidente 

vascular cerebral, que representaram 17,24% dos óbitos. Um estudo realizado em 2022 reforça 

que no âmbito nacional, observa-se uma maior prevalência de complicações relacionadas às 

doenças cardiovasculares24. 

Ademais, também percebeu-se significativo o comportamento do número de óbitos com 

diagnóstico inicial de Hipertensão e doenças preveníveis por imunização e condições sensíveis. 

Esses achados podem refletir a crise econômica após 2015, bem como as políticas de 

austeridade implantadas nesse período. A APS vem sofrendo retrocessos desde 2016, como o 

desmonte do PMAQ-AB, cortes de financiamento específico para custeio do Núcleo de Apoio 

à Saúde da Família (NASF) e enfraquecimento do Programa Mais Médicos, somados a um 

contexto de congelamento de recursos da Emenda Constitucional 95, que aumenta as 

iniquidades em saúde30.  

Após análises dos dados verificou-se que no período da pandemia da COVID-19 não 

houve um aumento no número de internações, sugerindo-se que esta não impactou neste 

contexto. Porém, dentre os desfechos de maior ocorrência nos achados, destacam-se as DCNT. 

Neste sentido, estudos relatam que em meio ao período pandêmico da disseminação do SARS-

CoV-2 e da COVID-19 e à declaração de Emergência de Saúde Pública de Importância 

Nacional, é possível que os atributos da APS tenham sofrido influência, seja das próprias 

características da infecção ou das medidas indicadas pelo Ministério da Saúde e pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) para conter o contágio, como distanciamento social, 

isolamento de casos suspeitos e confirmados28. 
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Essa interseção entre fatores biológicos e fatores socioecológicos que contribuem para 

a intensificação dos efeitos da pandemia entre os já marginalizados ou vulneráveis é chamada 

de “sindêmica”. Pessoas vivendo com condições crônicas estão passando por uma sindemia na 

qual a pandemia de COVID-19 exacerba suas condições crônicas existentes, já ocorrendo ao 

lado outros aspectos sociopolíticos e ecológicos potencialmente marginalizantes. Este 

fenômeno sindêmico foi relatado desde outros países como Brasil, Itália, Espanha, Paquistão e 

EUA27.  

Sabe-se que o declínio do número de internações gerais e ICSAP refletem melhorias do 

desempenho da APS, mas também das condições gerais de vida. A utilização das ICSAP como 

medida da efetividade da APS pode ter seu escopo ampliado, incluindo características 

individuais, dos serviços e variáveis socioeconômicas. Assim, melhores escores de qualidade 

nessa área possuem efeito de redução das taxas de internações por condições crônicas, 

principalmente em populações idosas. Além disso, a vulnerabilidade socioeconômica é um fator 

complicado, pois está fortemente associada ao comportamento das taxas de ICSAP, reforçando, 

portanto, a importância da APS na redução das iniquidades, ao atender a população idosa e 

vulnerável31.  

É bastante plausível que a redução de ICSAP esteja vinculada à efetividade do cuidado 

na ESF, em especial da melhoria do acompanhamento das condições crônicas, do diagnóstico 

e do acesso aos medicamentos10. Visto que, diversos autores ao longo dos últimos anos 

apontaram altas taxas de ICSAP em cidades brasileiras, em especial naquelas onde havia menor 

cobertura de Saúde da Família, por consequente dificuldade de acesso ao sistema de saúde ou 

devido ao seu desempenho32,33,34. 

Em estudos brasileiros foram encontradas associações entre aspectos da estrutura e 

processo de trabalho na APS com o quantitativo de ICSAP. Com isso concluíram que horários 

de funcionamento das UBS e disponibilidades de vacinas reduzem o número de ICSAP.  
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Especificamente no Estado de Santa Catarina, para municípios de médio e grande porte, as 

variáveis “presença de médico pediatra na unidade de saúde” e “acesso ao sistema de saúde” 

apresentaram associação inversa ao risco de hospitalização por ICSAP em menores de cinco 

anos de idade. Já em municípios de pequeno porte, uma “equipe de Saúde da Família completa” 

com “consulta de puericultura” também foi considerada variável com associação inversa ao 

risco de ICSAP35,36,37. 

Várias são as evidências que demonstram as repercussões positivas decorrentes da 

expansão da ESF como, por exemplo a redução de mortalidade infantil, cardiovascular, 

cerebrovascular e da mortalidade de menores de cinco anos por diarreia e pneumonias, dentre 

elas ICSAP38,39. Porém, somente o aumento da cobertura da APS pode não ser suficiente para 

reduzir ICSAP, estudos mais amplos foram realizados e avaliaram, além da ampliação do 

número de equipes de APS, aspectos relacionados às características desses serviços, tais como 

a presença dos atributos da APS, a estrutura das unidades de saúde, processos de trabalho, 

treinamento e formação dos profissionais38,40. 

Ante ao exposto, observou-se uma relação entre o aumento do número de eSF no 

município e a redução do número de ICSAP no tempo, apresentando-se como possível 

intervenção na redução de internações. O município passou de quatro para seis eSF durante o 

período estudado, tendo suas duas últimas equipes credenciadas, respectivamente em 2019 e 

2022. No ano de 2022, o município também implantou uma eAP que mantém em 

funcionamento, mesmo sem credenciamento federal e é responsável por assistir à população 

sem cobertura de eSF. Vale ressaltar que o estado de Minas Gerais possui cobertura de 88,16% 

e o país de 75,12%. O município de referência microrregional, possui 67,07% (SISAB, 2023).
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Ressalta-se que os municípios mineiros com maior cobertura por ESF apresentaram 

riscos mais baixos para ICSAP, mostrando que o aumento da cobertura de ESF também esteve 

associado à redução das taxas de ICSAP, o que foi também constatado em uma metrópole da 

Região Sul do país 41. Em outro estudo, com foco nas hospitalizações de idosos, a taxa de 

ICSAP esteve negativamente correlacionada à maior cobertura por ESF e ao maior número de 

consultas médicas na atenção primária42. De maneira semelhante, estudos internacionais têm 

reforçado a importância do acesso à APS e da disponibilidade de médicos de APS na redução 

das ICSAP43.Se considerarmos o critério vigente de que uma eSF é responsável por, no 

máximo, 4.000 pessoas, sendo a média recomendada de 3.000 pessoas, respeitando critérios de 

equidade para essa definição e considerando o grau de vulnerabilidade das famílias do 

território41, no primeiro ano desta investigação, 2012, o município possuía cobertura de 65,11% 

e atualmente de 66,55%. Também foi perceptível a tendência crescente no número de 

atendimentos individuais e procedimentos realizados na Estratégia Saúde da Família, enfatiza-

se o aumento do número de procedimentos no ano de 2019, passando de  1399 em agosto de 

2018 para 2856 em agosto de 2019 (104%) que pode ser justificado pela implantação do 

Programa Previne Brasil44. Porém nos anos de 2020 e 2021 ocorreu uma queda no número de 

atendimentos individuais e visitas domiciliares, que pode ser justificado pela pandemia da 

COVID 19, como já discutido. Já em 2022, o município alcança o maior número de 

atendimentos individuais, que pode estar relacionado à reorganização do processo de trabalho 

pós pandemia, melhorando o acesso através da demanda espontânea e da consulta de 

enfermagem.  

Em relação ao número de ICSAP ter apresentado queda no decorrer do tempo, no plano 

da APS, destaca-se um importante acontecimento envolvendo melhorias neste nível de atenção, 

a aprovação, em 2014, da lei federal com definição de piso salarial e obrigatoriedade de 

contratação apenas por vínculos diretos, para os Agentes Comunitários de Saúde. Já em 2016, 
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aconteceu a revisão da PNAB, precedida por uma portaria que facultava a presença de ACS nas 

equipes e incorporação de mais técnicos de enfermagem, em pouco tempo revogada diante das 

repercussões políticas. Houve também mudança nas regras do financiamento federal do SUS 

em 2017, encaminhando-se para o fim dos seis blocos de financiamento do SUS (um deles da 

APS) e para a adoção de dois grandes blocos, de custeio e investimento44.   

É esperado que uma APS com alta cobertura, boa estrutura física, profissionais bem 

formados e processos de trabalhos organizados tenham melhores resultados e possam resolver 

problemas dos pacientes evitando internações desnecessárias, isto é, o manejo clínico na APS 

preveniria a evolução de certas doenças para estágios em que a internação é necessária45.  

Porém, há determinantes das ICSAP, externos às competências da APS, que devem ser 

considerados, no sentido de não responsabilizar somente o primeiro nível de atenção pela 

ocorrência dessas internações, destacando-se a organização do sistema de saúde. Ainda que 

permaneçam muitos problemas na qualidade da atenção prestada e insuficiente efetivação dos 

atributos da APS, a ampliação da cobertura de Saúde da Família foi acompanhada nos últimos 

anos por um conjunto de ações convergentes que buscaram a qualificação dos processos 

assistenciais na APS, como o Programa Nacional para a Melhoria do Acesso e da Qualidade da 

Atenção Básica (PMAQ-AB), com avaliação de desempenho e indução financeira para 

melhoria da qualidade46. Atualmente, esse processo passa por transição ao novo financiamento, 

Previne Brasil; o Programa de Requalificação das UBS (Requalifica UBS), importante 

intervenção para melhoria da infraestrutura das UBSs47; e o Programa Mais Médicos, 

atualmente nomeado Médicos pelo Brasil, que buscou enfrentar a insuficiência e a rotatividade 

de profissionais médicos com provimento emergencial e redirecionou a formação médica para 

a atuação em APS48. A continuidade destes programas é fundamental para aprofundar e dar 

sustentabilidade aos efeitos positivos da expansão da ESF, iniciada em 1998.  
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É importante, ainda, relatar os desafios enfrentados pela APS como a rotatividade de 

médicos, contradizendo um dos princípios da APS no mundo, que é a da longitudinalidade do 

cuidado, a falta de oferta de infraestrutura física funcional adequada no local de trabalho, da 

capacidade local de resolução de problemas de saúde da comunidade, do reconhecimento e do 

plano de carreira dos profissionais. A alta rotatividade de médicos na atenção primária tem 

influência na incidência de ICSAP, sendo observada uma diminuição no período de vigência 

do Programa Mais Médicos (PMM), visto que houve um melhor desempenho em decorrência 

da capacidade resolutiva da APS proporcionada pelo PMM. Contudo, além da permanência dos 

profissionais na APS, há a necessidade de investimentos em plano de carreira e 

infraestrutura49,50. 

Em relação ao atual programa de financiamento da APS, constituído pela publicação da 

Portaria nº 2.979 de 12 de novembro de 2019. o Programa Previne Brasil, estabelece novo 

modelo de financiamento de custeio da APS. Uma das modalidades de financiamento do 

Programa é o “pagamento por desempenho”. Segundo a Portaria, o incentivo financeiro deverá 

ser efetuado considerando-se os resultados de indicadores alcançados pelas equipes. Tais 

indicadores são categorizados em indicadores de processo e resultados intermediários das 

equipes, indicadores de resultados em saúde e indicadores globais de APS. O Ministério da 

Saúde informou que a seleção dos indicadores considera a relevância clínica e epidemiológica, 

disponibilidade, simplicidade, baixo custo de obtenção, adaptabilidade, estabilidade, 

rastreabilidade e representatividade44. 

Sabe-se da importância de melhorar o modelo assistencial da APS, a ESF, que tem 

dentre as suas funções, o papel de contribuir com um acesso mais oportuno ao serviço de saúde. 

Porém, a PNAB publicada em 2017 reduz a prioridade para a ESF, uma vez que define 

incentivos financeiros para outros tipos de equipes sem a presença de agente comunitário de 

saúde, ao mesmo tempo em que obstaculiza qualquer trabalho em equipe ao definir cargas 
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horárias dos profissionais de apenas dez horas semanais, impedindo a efetivação dos atributos 

de uma APS robusta de longitudinalidade, como já dito, e coordenação do cuidado, cruciais 

para a garantia de atenção integral10. 

É importante evidenciar que os investimentos financeiros realizados em saúde no Brasil, 

nos três níveis de atenção, ainda são insuficientes. Destaca-se que há uma desigualdade em 

investimentos, tendo em vista a maior escassez de recursos principalmente na APS, devido a 

uma visão distorcida da sua importância e complexidade, que leva à desvalorização deste nível 

de atenção. Contudo, um sistema com forte orientação para a APS favorece melhores condições 

de saúde. Ademais, é preciso destacar a importância de outros fatores que interferem no 

processo saúde-doença entre eles, o contexto social, ambiental, econômico entre outros49. 

 

CONCLUSÃO  

 

Conclui-se que este estudo poderá colaborar, de forma relevante, para a tomada de 

decisão de gestores, para o olhar dos profissionais de saúde dos diferentes níveis de atenção, 

visto que o número de ICSAP ainda é expressivo, demonstrando lacunas na APS. Quanto à 

temporalidade, estas internações possuem tendência de queda, determinada pela inclinação 

negativa no tempo, sem, portanto, refletir em um impacto da COVID-19. Evidencia-se, deste 

modo, que o aumento do número de eSF e cobertura de ESF, bem como o quantitativo de 

atendimentos e procedimentos realizados, atrelados à efetividade deste nível de atenção foram 

importantes intervenções no tempo, suscitando o impacto e importância desta para a APS em 

um sistema de saúde integral e em rede como o SUS. Entende-se que se tal nível for resolutivo 

poderá proteger os indivíduos de eventos adversos. 
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APÊNDICE A - Autorização para realização de pesquisa científica 
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APÊNDICE B – Tabela 1 – Coeficiente, erro padrão e p-valor, das variáveis analisadas, 

Nepomuceno, Minas Gerais, 2012-2022 

 

 Coeficiente Erro padrão p-valor  

Internações por causas gerais 

phi_1 0.24 0.08      0.0038 

phi_2 0.24    0.08     0.0037 

Time -0.21 0.06 0.0016 

ICSAP    

phi_1 0.29      0.08     0.0007 

phi_2 0.18 0.08      0.0368     

Óbitos por ICSAP    

Const 1.90       0.20       2.52E-016 

Time -0.00907987    0.00274652     0.0012     

Óbitos gerais em função do número de ICSAP 

phi_7 0,08 0,009 1,3E-021 

ICSAP -0,07 0,025 0,0035 

Int02-2013 6,86 1,90 0,0003 

Int09-2016 4,47 1,94 0,0211     

Int10-2016 7,13 1,92 0,0002 

Int09-2017 6,39 1,93 0,0010     

Int07-2019 5,66 1,93 0,0034     

Int05-2021 6,84 1,97 0,0005     

Óbitos por ICSAP e grupos de ICSAP 

const 2.21 0.233 2.42E-016 

time -0.01 0.002 5.59E-05 

ICSAP_grupo1 0.89 0.35 0.0133 

ICSAP_grupo9 -0.19 0.06 0.0049 

Int08-2020 2.94 1.05 0.0059 

Óbitos gerais por grupos de ICSAP 

ICSAP_grupo1       3,66 0,81 1,55e-05 

ICSAP_grupo3       0,81 0,15 9,00e-07 

ICSAP_grupo7       0,41 0,14 0,0046    

ICSAP_grupo8       0,19 0,05 0,0003    

ICSAP_grupo12      0,49 0,12 8,80e-05 
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ICSAP_grupo15      0,25 0,06 0,0004    

Int02_2013         7,45 2,39 0,0023    

Int09_2016         8,18 2,35 0,0007    

Int05_2021        10,81 2,40 1,72e-05 

Int01_2022         6,44 2,38 0,0080    

 Int05_2022         7,01 2,39 0,0041    

Atendimentos individuais na ESF 

const 150,50 91,34 0,0994 

Phi_1 0,66 0,08 1,62e-0,16 

Time 5,89 1,95 0,0026 

Procedimentos na ESF 

Phi_1 0,65 0,07 1,68e-0,18 

Phi_4 0,22 0,08 0,0058 

Time 43,35 6,21 3,02e-0,12 

Visita domiciliar na ESF 

Phi_1 0,92 0,03 3,76e-128 

Theta_2 -0,30 0,10 0,0050 

Time 61,48 24,64 0,0126 

Jan_2015 2567,34 1201,48 0,0326 

Fonte: Ministério da Saúde – Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 2022; Sistema 

de Informação em Saúde para a Atenção Básica SISAB, 2023. 
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ANEXO A - Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: PERFIL DAS INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS À ATENÇÃO 

PRIMÁRIA Pesquisador: Stela Márcia Pereira Dourado Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 54982522.9.0000.5148 

Instituição Proponente: Universidade Federal de Lavras 

Patrocinador Principal: Universidade Federal de Lavras 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 5.231.582 

Apresentação do Projeto: 

O presente estudo terá como objetivo caracterizar as internações hospitalares por condições 

sensíveis à 

Atenção Primária à Saúde, em um município do sul do estado de Minas Gerais, no período de 2016 a 

2020. Serão utilizados dados secundários do Sistema de Informação Hospitalar (SIH), do Sistema de 

Regulação de Internações (SUS Fácil) e das e Autorizações de Internações Hospitalares (AIH), 

considerando registros de condições sociodemográficas, clínicas e dos desfechos em saúde. Serão 

realizadas análises multivariadas, com vistas à identificação das variáveis associadas às internações, 

bem como análise de série temporal com o intuito de se investigar os componentes de tendência, ciclo 

e sazonalidade. Deste modo, acredita-se que a Atenção Primária tenha potencial para evitar ou reduzir 

as internações hospitalares, por meio da prática de medidas de prevenção como também da oferta e 

qualidade dos tratamentos ambulatoriais o que contribui, significativamente, para a redução dos gastos 

nos níveis de maior complexidade. 

Objetivo da Pesquisa: 

O presente estudo terá como objetivo caracterizar as internações hospitalares por condições 

sensíveis à Atenção Primária à Saúde, em um município do sul do estado de Minas Gerais, no 

período de 2016 a 2020. 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: O risco será mínimo, devido à metodologia empregada utilizar somente os dados 
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secundários de formulário de pacientes que foram atendidos entre os anos de 2016 e 2020. Não haverá 

nenhuma informação com identificação individual para a realização do estudo. 

Benefícios: A mensuração de variáveis e desfechos relacionados às hospitalizações, que poderiam ser 

evitados com uma atenção primária acessível e de alta qualidade, servirá de subsídio para a 

compreensão do desempenho dos serviços de atenção primária e, principalmente, de base para a 

tomada de decisão em saúde. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Trata-se de um estudo retrospectivo em que serão feitas análises de dados secundários, sem contato 

com o paciente. O trabalho será desenvolvido para a obtenção do título de mestre pela pesquisadora 

assistente. A coleta de dados está prevista para 01/01/2022, com término em 30/04/2022. 

Vide campo "Conclusões ou pendências e Lista de Inadequações". 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Vide campo "Conclusões ou pendências e Lista de Inadequações". 

Recomendações: 

Vide campo "Conclusões ou pendências e Lista de Inadequações". 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Trata-se da análise de resposta ao parecer pendente n° 5216167 emitido pelo CEP em 

28/01/2022:  

PENDÊNCIA 1: Ajustar o cronograma para que a coleta de dados tenha início apenas após a 

aprovação pelo Comitê de Ética 

Resposta: A alteração foi realizada no projeto detalhado, na seção Material e Métodos (página 9), bem 

como no Cronograma (página 12). 

Análise: ATENDIDA                                                                                                                PENDÊNCIA 

2: Esclarecer quais informações serão obtidas nos sistemas (se dados consolidados ou individuais) e 

se os mesmos serão anonimizados antes do acesso da pesquisadora.                Resposta: Modificado 

no projeto detalhado, na seção Material e Método (página 10). Análise: ATENDIDA                                                                                                                              

PENDÊNCIA 3: Apresentar autorização explícita do secretário de saúde para acesso às informações 

extraídas dos sistemas. Resposta: Modificado no projeto detalhado, Apêndice A: AUTORIZAÇÃO 

PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA CIENTÍFICA UTILIZANDO INFORMAÇÕES EXTRAÍDAS DO 

SISTEMA DE REGULAÇÃO DAS INTERNAÇÕES (SUS FÁCIL), na página 17. Análise: ATENDIDA.  

PENDÊNCIA 4: Rever a necessidade de dispensa do TCLE, com base no que foi apontado na 

pendência 2.Resposta: Conforme elencado na PENDÊNCIA 2, as informações emitidas pelo Sistema 

de Regulação das Internações (SUS Fácil) mantém o anonimato dos indivíduos, visto que não expõe 

características capazes de identificar os pacientes. Tais informações são elencadas pelo número da 

Autorização de Internação Hospitalar (AIH), assim as pesquisadoras não terão acesso a dados que 

identificam os sujeitos, bem como os resultados deste estudo terão o foco em categorias de 

associações (dados agregados) por meio de dados secundários coletados de uma série histórica, 2016 

a 2020, de pacientes que não se encontram mais internados na instituição. Por fim, o objetivo do estudo 

é o de se identificar quais condições sensíveis à Atenção Primária estão sendo atendidas em outro 

nível de complexidade, o que traz muitos gastos para o Sistema Único de Saúde. Portanto, os 

resultados serão dados de associações, categorias e tendências. 
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Estas informações foram detalhadas na seção 6.4 Aspectos éticos, na página 12. 

Análise: ATENDIDA 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Se não houver pendência: 

Ressalta-se que cabe ao pesquisador responsável encaminhar os relatórios parciais e final da 

pesquisa, por meio da Plataforma Brasil, via notificação do tipo “relatório” para que sejam devidamente 

apreciadas no CEP, conforme norma operacional CNS n°001/13, item XI.2.d. 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 02/02/2022  Aceito 
Página 03 de 04 

Básicas do Projeto ETO_1878599.pdf 16:41:03  Aceito 

Outros Carta_Resposta_Parecer5216167_01fe
v 2022.pdf 

02/02/2022 
16:35:55 

Luciana Aparecida 
Silva Costa 

Aceito 

Cronograma cronograma.pdf 02/02/2022 
16:34:17 

Luciana Aparecida 
Silva Costa 

Aceito 

Outros termo_autorizacao02fev22.pdf 02/02/2022 

16:32:43 
Luciana Aparecida 

Silva Costa 
Aceito 

Projeto Detalhado / 
Brochura 
Investigador 

projetodepesquisa01fev2022.pdf 02/02/2022 
16:31:46 

Luciana Aparecida 
Silva Costa 

Aceito 

Outros Comentarios_eticos.pdf 12/01/2022 
18:45:30 

Luciana Aparecida 
Silva Costa 

Aceito 

Orçamento ORCAMENTO.pdf 12/01/2022 
18:43:51 

Luciana Aparecida 
Silva Costa 

Aceito 

Folha de Rosto folha_de_rosto.pdf 12/01/2022 

18:40:18 
Luciana Aparecida 

Silva Costa 
Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 

dispensaTCLE.pdf 12/01/2022 
18:38:34 

Luciana Aparecida 
Silva Costa 

Aceito 

Situação do Parecer: 
Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 

LAVRAS, 09 de fevereiro de 2022 

 

Assinado por: 
ALCINÉIA DE LEMOS SOUZA RAMOS 

(Coordenador(a)) 
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ANEXO B - Portaria do Ministério da Saúde Nº 221, DE 17 de abril de 2008 

  

PORTARIA Nº 221, DE 17 DE ABRIL DE 2008.  

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,    

Considerando o estabelecido no Parágrafo único, do art. 1º, da Portaria nº 648/GM, de 28 de 

março de 2006, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, determinando que a 

Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde, publicará os manuais e guias com 

detalhamento operacional e orientações específicas dessa Política;  

Considerando a Estratégia Saúde da Família como prioritária para reorganização da atenção 

básica no Brasil;  

Considerando a institucionalização da avaliação da Atenção Básica no Brasil;  

Considerando o impacto da atenção primária em saúde na redução das internações por  

condições sensíveis à atenção primária em vários países;   

Considerando as listas de internações por condições sensíveis à atenção primária existentes em 

outros países e a necessidade da criação de uma lista que refletisse as diversidades das 

condições de saúde e doença no território nacional;  

Considerando a possibilidade de incluir indicadores da atividade hospitalar para serem 

utilizados como medida indireta do funcionamento da atenção básica brasileira e da Estratégia 

Saúde da Família; e,  

Considerando o resultado da Consulta Pública nº 04, de 20 de setembro de 2007, publicada no 

Diário Oficial da União nº 183, de 21 de setembro de 2007, Página 50, Seção 1, com a finalidade 

de avaliar as proposições apresentadas para elaboração da versão final da Lista Brasileira de 

Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária, resolve: 

Art. 1º - Publicar, na forma do Anexo desta Portaria, a Lista Brasileira de Internações por 

Condições Sensíveis à Atenção Primária.  

Parágrafo único - As Condições Sensíveis à Atenção Primária estão listadas por grupos de 

causas de internações e diagnósticos, de acordo com a Décima Revisão da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10).    

Art. 2º - Definir que a Lista Brasileira de Internações por Condições Sensíveis à Atenção 

Primária será utilizada como instrumento de avaliação da atenção primária e/ou da utilização 
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da atenção hospitalar, podendo ser aplicada para avaliar o desempenho do sistema de saúde nos 

âmbitos Nacional, Estadual e Municipal.    

ANEXO  

   

LISTA DE CONDIÇÕES SENSÍVEIS À ATENÇÃO PRIMÁRIA  

Grupo  
Diagnósticos  CID 10  

1  Doenças preveníveis por imunização e condições sensíveis  

1,1  Coqueluche  A37  

1,2  Difteria  A36  

1,3  Tétano  A33 a A35  

1,4  Parotidite  B26  

1,5  Rubéola  B06  

1,6  Sarampo  B05  

1,7  Febre Amarela  A95  

1,8  Hepatite B  B16  

1,9  Meningite por Haemophilus  G00.0  

001  Meningite Tuberculosa  A17.0  

1,1 

1  

Tuberculose miliar  A19  

1,1 

2  

Tuberculose Pulmonar  A15.0 a A15.3, A16.0 a A16.2, A15.4 a 

A15.9, A16.3 a A16.9, A17.1 a A17.9  

1,1 

6  

Outras Tuberculoses  A18  

1,1 

7  

Febre reumática  I00 a I02  

1,1 

8  

Sífilis  A51 a A53  

1,1 

9  

Malária  B50 a B54  

001  Ascaridiase  B77  

2  Gastroenterites Infecciosas e complicações  

2,1  Desidratação  E86  

2,2  Gastroenterites  A00 a A09  

3  Anemia  

3,1  Anemia por deficiência de ferro  D50  

4  Deficiências Nutricionais  

4,1  Kwashiokor e outras formas de  

desnutrição protéico calórica  

E40 a E46  

4,2  Outras deficiências nutricionais  E50 a E64  

5  Infecções de ouvido, nariz e garganta  
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5,1  Otite média supurativa  H66  

5,2  Nasofaringite  aguda    J00  

5,3  Sinusite aguda  J01  

5,4  Faringite aguda  J02  

5,5  Amigdalite aguda  J03  

5,6  Infecção Aguda VAS  J06  

5,7  Rinite,  nasofaringite  e 

 faringite crônicas  

J31  

6  Pneumonias bacterianas  

6,1  Pneumonia Pneumocócica  J13  

 

6,2  Pneumonia  por  Haemophilus 

infuenzae  

J14    

6,3  Pneumonia por Streptococus  J15.3, J15.4    

6,4  Pneumonia bacteriana NE  J15.8, J15.9    

6,5  Pneumonia lobar NE  J18.1    

7  Asma     

7,1  Asma  J45, J46    

8  Doencas pulmonares     

8,1  Bronquite aguda  J20, J21    

8,2  Bronquite não especificada como 

aguda ou crônica  

J40    

8,3  Bronquite  crônica 

 simples  e  a 

mucopurulenta  

J41    

8,4  Bronquite crônica não especificada  J42    

8,5  Enfisema  J43    

8,6  Bronquectasia  J47    

8,7   Outras  doenças  pulmonares  

obstrutivas crônicas  

J44    

9  Hipertensão     

9,1  Hipertensão essencial  I10    

9,2  Doença cardíaca hipertensiva  I11    

10  Angina     

10, 

1  

Angina pectoris  I20    

11  Insuficiência Cardíaca     

11, 

1  

Insuficiência Cardíaca  I50    

11, 

3  

Edema agudo de pulmão  J81    

12  Doenças Cerebrovasculares     
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12, 

1  

Doenças Cerebrovasculares  I63 a I67; I69, G45 a G46    

13  Diabetes melitus     

13, 

1  

Com coma ou cetoacidose  E10.0, E10.1, E11.0, E11.1, 

E12.1;E13.0, E13.1; E14.0, E14.1  

E12.0,  

13, 

2  

 Com  complicações  (renais,  

oftalmicas, neurol., circulat., 

periféricas, múltiplas, outras e NE)  

E10.2 a E10.8, E11.2 a E11.8; E12.2 a 

E12.8;E13.2 a E13.8; E14.2 a E14.8   

13, 

3  

Sem complicações específicas  E10.9, E11.9; E12.9, E13.9; E14.9  

14  Eplepsias   

14, 

1  

Eplepsias  G40, G41  

15  Infecção no Rim e Trato Urinário   

15, 

1  

Nefrite túbulo-intersticial aguda  N10  

15, 

2  

Nefrite túbulo-intersticial crônica  N11  

15, 

3  

Nefrite túbulo-intersticial NE aguda 

crônica  

N12  

15, 

4  

Cistite  N30  

15, 

5  

Uretrite  N34  

15, 

6  

Infecção  do  trato  urinário  de  

localização NE  

N39.0  

16  Infecção da pele e tecido subcutâneo  

16, 

1  

Erisipela  A46  

16, 

2  

Impetigo  L01  

16, 

3  

Abscesso  cutâneo 

 furúnculo  e carbúnculo  

L02  

16, 

4  

Celulite  L03  

16, 

5  

Linfadenite aguda  L04  

16, 

6  

Outras infecções localizadas na pele 

e tecido subcutâneo  

L08  

17  Doença Inflamatória órgãos pélvicos femininos  

17, Salpingite e ooforite  N70  
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1  

17, 

2  

Doença inflamatória do útero exceto 

o colo  

N71  

17, 

3  

Doença inflamatória do colo do 

útero  

N72  

17, 

4  

Outras doenças inflamatórias 

pélvicas femininas  

N73  

17, 

5  

Doenças da glândula de Bartholin  N75  

17, 

6  

Outras afecções inflamatórias da 

vagina. e da vulva  

N76  

18  Úlcera gastrointestinal  

18  Úlcera gastrointestinal  K25 a K28, K92.0, K92.1, K92.2  

19  Doenças relacionadas ao Pré-Natal e Parto  

19, 

1  

Infecção  no  Trato 

 Urinário  na gravidez  

O23  

19, 

2  

Sífilis congênita  A50  

19, 

3  

Síndrome da Rubéola Congênita  P35.0  

   

  

 

 


